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Nota Técnica - SEI nº 51/2020/SAD/DAF/GA/HU-UFS -EBSERH

Processo nº 23530.005865/2020-21

INTERESSADO: @interessados_virgula_espaco@

ASSUNTO: Realinhamento de preços em favor da empresa FUTURA CLIMATIZACAO DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVICOS LTDA 

  SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Cuida de nota técnica cujo obje�vo é a análise do pedido de realinhamento de preços referente ao item 22 registrados, dentre outros em favor da empresa FUTURA CLIMATIZACAO DISTRIBUIDORA
COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 30.430.226/0001-93, referente à Ata de Registro de Preços nº 206/2020 decorrente da par�cipação ao Pregão nº 44/2020.

INFORMAÇÕES E ANÁLISE

2. A empresa FUTURA CLIMATIZACAO DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVICOS LTDA, par�cipou do mencionado certame promovido pelo Hospital Universitário de Sergipe cujo objeto é o Registro de
Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual e futura aquisição de FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR-CONDICIONADO para atender à necessidade do HU/EBSERH,
sangrando-se vencedora do item 22, dentre outros. Após a homologação a empresa assinou em 21/07/2020 ata de registro de preços (8038813) comprometendo-se a cumprir as condições descritas no Edital e
no Termo de Referência.

3. Em 17 de novembro de 2020, recebemos documento da empresa supracitada solicitando o realinhamento de preços em virtude da “...fatos supervenientes decorrentes de caso fortuito ou força maior que
prejudicam o cumprimento da ata são consubstanciados na indisponibilidade e aumento de preços de produtos acarretada pela pandemia do coronavírus (Covid-19)...” “....além do aumento excepcional do
dólar.”, citando em sua solicitação “matérias jornalís�cas de revistas” referente a variação cambial.

 4. Foi emi�do empenho em 17/09/2020 (9049303) e em 17/09/2020 foi assinado contrato pela empresa de fornecimento (10712852).

SOBRE O PEDIDO DE REALINHAMENTO DE PREÇOS

5. O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos que tem por obje�vo registrar preços de bens adquiridos ou de prestações de serviços, para que a Administração possa u�lizá-los em futuras
contratações, no qual o licitante tem que garan�r o preço registrado durante a vigência da ata.

6. Nesse sen�do, convém esclarecer que a revisão de preços registrados é baseado na Teoria da Imprevisão, que exige, para sua ocorrência, a comprovação real da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi�vos da execução do ajustado.

7. Sobre o reequilíbrio econômico-financeiro, versam da seguinte forma julgadas do Tribunal de Contas da União – TCU:

“Como se sabe, o disposi�vo legal mencionado resguarda o contrato de situações extraordinárias que alterem o equilíbrio entre encargos e vantagens fixados originalmente no contrato, cabendo observar que o
aumento dos custos provocado pela variação normal do mercado não se insere na álea econômica extraordinária e extracontratual exigida pela lei.



17/12/2020 SEI/SEDE - 10716328 - Nota Técnica - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23139588&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001300&i… 2/3

Conforme se verifica nos autos, a alteração no valor unitário pra�cado no contrato, a �tulo de reequilíbrio econômico-financeiro, logo após o reajuste contratual, teve como jus�fica�va os valores mais elevados
que estariam sendo pra�cados no mercado.

Cabe ressaltar, no entanto, que o valor do contrato abaixo do mercado não é causa suficiente para seu reequilíbrio econômico-financeiro, uma vez que esse quadro pode decorrer, por exemplo, de estratégia
empresarial ou das condições oferecidas na licitação, não configurando necessariamente a existência das hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/1993.

Para caracterizar o desequilíbrio econômico-financeiro é necessária a comprovação de que os custos do contrato sofreram alteração de tal monta que se tornou inviável sua execução e, ainda, que essa
alteração decorreu de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi�vos da execução do ajustado, ou, ainda, de caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando, assim, álea econômica extraordinária e extracontratual. “(Acórdão TCU n° 2.795/2013 – Plenário – Rel. Min. Raimundo Carreiro – Sessão 16/10/2013)

8. De acordo com a jurisprudência de Tribunal e a doutrina especializada “a álea econômica extraordinária, que serve como fundamento ao reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos administra�vos, há
que ser entendida como um risco imprevisível, extemporâneo e de excessiva onerosidade e que, sendo insuportável, não se pode exigir que a parte prejudicada arque com suas consequências por um dado
período de tempo, sob pena de se concluir que esse fato não decorreu de uma situação de álea econômica extraordinária” (Acórdão 1.563/2004 – TCU – Plenário);

9.  Tal situação não se confunde, entretanto, com o simples aumento de despesas provocado, por exemplo, pela variação normal dos preços na economia, a qual se insere na chamada álea ordinária ou
empresarial, consistente no “risco rela�vo à possível ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas previsível ou suportável, por ser usual no negócio efe�vado” (Maria Helena Diniz. Dicionário Jurídico.
São Paulo: Saraiva, 1998).

10. Esta hipótese “Exatamente por ser previsível ou suportável é considerado risco inerente ao negócio, não merecendo nenhum pedido de alteração contratual, pois cabe ao empresário adotar medidas
para negociar eventuais a�vidades deficitárias. Contudo, nada impede que a lei ou o contrato contemple a possibilidade de recomposição dessas ocorrências. No caso de estar prevista, a efe�vação do
reajuste será mera execução de condição pactuada, e não alteração” (Acórdão 1.563/2004 – TCU – Plenário).

11. Se a empresa �nha condições de prever que a variação cambial ocorreria, deveria ter se protegido e, se fosse o caso, ter incluído o custo da proteção no seu preço ofertado. O que não pode ser admi�do,
como já se anotou por diversas vezes, é que a empresa, no intuito de vencer a licitação, pra�que um preço compe��vo, assumindo o risco de os preços subirem, e em momento posterior, ao se deparar com a
indesejável variação, simplesmente acione a Administração alegando que o equilíbrio do contrato precisa ser recomposto.

12. Além de prejudicar os licitantes que tomaram essas precauções, a empresa estaria se eximindo de assumir risco do qual se beneficiou para poder contratar com a Administração. (...) De fato, a mera
variação cambial, em regime de câmbio flutuante, não configura causa excepcional de mutabilidade dos contratos administra�vos. A variação diária dos índices não autoriza pleitos de recomposição de preços,
dada a sua ampla previsibilidade. Caso contrário, no regime de câmbio flutuante, todos os processos em que houvesse variação posi�va poderiam ensejar solicitações de recomposição de preços, o que não
ocorre. (Acórdão TCU n° 2.837/2010 – Plenário – Min. Rel. Walton Alencar Rodrigues – Sessão 27/10/2010)

13. Não se aplica a teoria da imprevisão e a possibilidade de recomposição do equilíbrio contratual em razão de variações cambiais ocorridas devido a oscilações naturais dos fatores de mercado. O risco
resultante de deslocamentos de posições em moedas estrangeiras é um �po de risco de mercado gerenciável. Caso o agente econômico não consiga compensá-lo com receitas de outras a�vidades, pode
recorrer, a qualquer momento, a operações de ‘hedge’, amplamente disponíveis no mercado, para se proteger de possíveis oscilações desfavoráveis no mercado câmbio. Embora o descasamento de moedas
possa ser rentável, caso as previsões de mercado de câmbio estejam favoráveis, eventos inesperados e/ou simples vola�lidade podem acarretar prejuízos substanciais comprometendo não apenas o lucro da
empresa, mas a própria execução do contrato. (Acórdão TCU n° 3282/2011 – Plenário – Rel. Ministro Augusto Nardes – Sessão 7/12/2011)

14. A vasta jurisprudência deixa clara a obrigatoriedade de o interessado colacionar ao pleito a comprovação do caráter extraordinário do fato ensejador de realinhamento de preços. No entanto, não
vislumbramos preenchidos os requisitos para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro da ata de registro de preços posto que não há que se falar em fato imprevisível e extraordinário em virtude de
variação cambial, pois, conforme demonstrado, risco cambial é um �po de risco de mercado gerenciável, inerente ao mundo empresarial e decorrente, muitas das vezes, da disposição das empresas em
atuarem em diferentes mercados, tratando-se, portanto, de álea ordinária dos negócios.

15. Não há que se falar em fato imprevisível e extraordinário em virtude de variação cambial, pois, conforme demonstrado, risco cambial é um �po de risco de mercado gerenciável, inerente ao mundo
empresarial e decorrente, muitas das vezes, da disposição das empresas em atuarem em diferentes mercados, tratando-se, portanto, de álea ordinária dos negócios.

16. Os argumentos apresentados pela empresa FUTURA CLIMATIZACAO DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVICOS LTDA carecem de respaldo jurídico, pois não demonstram fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, posto que, conforme aduz o próprio requerente, “expressivo aumento do preço de custo; variação da moeda americana”, “aumento de preços de produtos acarretada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19)”, citação de “matérias jornalís�cas de revistas” referente a variação cambial, que não refletem a imprevisibilidade. A empresa assinou ata de Registro de preços
(8038813) em julho/2020, quando o dólar médio ficou em $5,28 (cinco dólares e vinte e oito centavos), bem como assinou contrato nº 082/2020 (9411879) em setembro/2020, quando o dólar estava em $5,40
(cinco dólares e quarenta centavos) e quanto a pandemia pelo COVID 19 estava no auge quando das respec�vas assinaturas, com emissão de empenho antecedente a solicitação de reequilíbrio financeiro
17/11/2020 (10308775).

17. Anexa no seu pedido de realinhamento documento da empresa ELGIN informando reajustes dos meses de setembro e outubro de 2020 com percentagens de 2,0 e 2,3% respec�vamente, variações normais
inerentes ao mundo empresarial.
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18. Inserir a Nota Técnica nº 51/2020 ao processo 23530.005865/2020-21, dar ciência ao solicitante para que seja cien�ficado acerca do INDEFERIMENTO do pedido e dar ciência a Setor de Infraestrutura
(SIEF).

CONCLUSÃO

19. Em face do exposto, nos termos das normas licitatórias e das orientações do Tribunal de Contas da União, entendemos que resta IMPROCEDENTE o pleito de realinhamento de preços.   

Chefe do Setor de Administração

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Jerinaldo Domingos dos Santos Júnior, Chefe de Setor, Subs�tuto(a), em 10/12/2020, às 12:03, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Edelzio Alves Costa Junior, Gerente, em 10/12/2020, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 10716328 e o código CRC D8A37073.
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